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1. OBJETIVOS

Objetivos Gerais

- Possibilitar a compreensão crítica do processo de constituição e reformulação do sistema
educacional brasileiro, à luz de seu aparato legal;

- Encaminhar o entendimento da especificidade das políticas educacionais, elaboradas ao longo
do processo histórico brasileiro.

- Promover a análise da legislação educacional, considerando seu conteúdo e seu significado,
como uma constituição sócio histórica.

 

Objetivos específicos

estudar os princípios organizacionais da gestão da educação, compreendendo a estrutura, o
funcionamento, a organização e a gestão da educação brasileira a partir da legislação que
rege a educação básica de forma contextualizada, compreensiva, crítica e reflexiva;
analisar os objetivos, a organização e a importância da educação básica a partir diretrizes
legais que regem a educação brasileira;
identificar e analisar a composição político-ideológica que determina a organização
institucional e pedagógica da educação no Brasil;
discutir e interpretar as bases formal, legal e administrativa que estruturam o sistema
educacional brasileiro em seus diferentes níveis, enfocando a estrutura e problemas do
planejamento e da administração deste nível de ensino;
estudar a legislação vigente aplicável à educação básica situando a importância da escola
como local de trabalho, a função administrativa na unidade escolar e a contextualização
teórica e tendências atuais
analisar o cumprimento da função social da escola e as condições objetivas de trabalho no
contexto da educação pública.

 
2. EMENTA
A organização da educação e da escola no contexto das reformas neoliberais:
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autonomia, descentralização e gestão democrática na educação e na escola; políticas
educacionais e seus eixos (financiamento e avaliação na educação brasileira).
Fundamentos da administração educacional e suas implicações na organização da
escola.
 
3. PROGRAMA

1 – Os movimentos sociais da década de 1980 e a Constituição Federal de 1988

Educação na Constituição de 1988
A crise dos anos 1970/1990 e o projeto educacional
Movimentos Sociais da década de 1980/1990

 

2. A influência dos organismos internacionais na educação brasileira: os eixos das
reformas

Contexto e reformas da educação brasileira
A dívida externa e a educação brasileira
O início da reforma educacional dos anos 1990
Os eixos das reformas dos anos 1990

 

3.  A lei de diretrizes e bases da educação nacional: expressão das proposições
ideológicas das reformas dos anos 1990

As constituições brasileiras e a educação: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional como expressão das proposições ideológicas das reformas dos anos 1990

 

4 – Estrutura administrativa e sistema de ensino: estrutura e funcionamento da educação

Sistema e sistema escolar: conceitos, consensos e contradições
Estrutura do sistema escolar brasileiro
Funcionamento do sistema escolar
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